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Avanços e recuos: a 
política exterior de JK 


Gerson Moura 





O governo de Juscelino Kubitschek (1956-61) situa-se em plena vigência 
do que se convencionou chamar de Guerra Fria entre as duas superpo- 
tências. Ancorados em pressupostos ideológicos aparentemente irreconciliá- 
veis, EUA e URSS constituíam então dois poderes que se confrontavam em 
termos político-estratégicos e ideológicos e se afirmavam como centro e lide- 
rança de dois blocos antagônicos que porftavam pela adesão e lealdade do 
restante da humanidade, De fato, são notáveis na década de 1950 a guerra de 
propaganda, a corrida armamentista, assim como as doutrinas estratégicas que 
tornavam próxima a possibilidade de um conflito nuclear de caráter apocalip- 
tico — tudo procurando reduzir a complexidade do sistema internacional a 
uma ordem bipolar simples, à qual deveriam amoldar-se os demais Estados 
nacionais. ; 

No entanto, na segunda metade dos anos 1950, nem os blocos que se 
antagonizavam eram perfeitamente coesos no seu interior c nem o restante 
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da humanidade se dispunha a aderir completamente à liderança das superpo- 
tências. Esses elementos perturbadores da ordem bipolar, embora não fossem 
suficientes para demolir os alicerces da Guerra Fria, constituíam contudo “si- 
nais dos tempos” para estadistas mais atentos e que buscavam uma adequada 
inserção de seus países na ordem internacional. 

Firmemente atado ao sistema de poder norte-americano, desde que se 
consolidara a aliança com os EUA no decorrer da Il Guerra Mundial, o Brasil 
parecia destinado ao alinhamento automático na sua política exterior. Posição 
inteiramente assumida entre 1945-50 por identidade ideológica (governo 
Dutra) e parcialmente renegada entre 1950-54 por um pragmatismo impossí- 
vel (governo Vargas), o alinhamento automático parecia então se inscrever na 
lógica da situação geopolítica brasileira, assim como parecia ser o ponto de 
partida da política exterior de JK. De acordo com o secretário de Estado nor- 
te-americano, em comunicado ao presidente Eisenhower, o presidente eleito 
Kubitschek revelara-lhe a aspiração de mirar-se no exemplo e ganhar o respei- 
to do povo americano, dizendo-lhe as seguintes palavras: “Sou um conserva- 
dor, € quero renovar nossa amizade” (com o povo americano). É geralmente 
em termos de alinhamento a0s EUA que se tem analisado a política exterior 
do governo JK. Desse ponto de vista, as eventuais discrepâncias juscelinistas 
ao modelo dos “alinhamentos” constituiriam incidentes de menor monta ou 
até mesmo exceções que confirmariam a regra. 

O que hoje parece mais claro é que nem a “política externa independen- 
te” — que se inaugura com Jânio Quadros em 1961 — constitui fenômeno 
que nasce da noite para o dia por um carisma presidencial, nem a política 
exterior de JK pode ser explicada pelo puro e simples automatismo do alinha- 
mento ao Ocidente ou aos EUA. O que emerge do período 1956-61 é a ima- 
gem de uma política externa matizada, complexa, cheia de ambigúidades, 
fragilidades, descompassos e contradições, mas que, por isso mesmo, já indi- 
cava uma necessidade e um desejo de mudança em relação ao modelo propos- 
to pelos EUA em 1945, e amplamente vigente nos anos do pós-guerra. 

A impressão que se tem é de que o governo JK já tinha consciência das 
mudanças que se operavam na ordem internacional, embora não fosse capaz 
de acompanhá-las plenamente e nem de tirar delas todas as conseguências, 
tanto por inibições e contradições internas, como por constrangimentos ex- 
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temos. Pode-se, no entanto, acompanhar 2 gestação de formulações e posi- 
ções de independência em meio à reafirmação de posições de alinhamento. O 
“novo” e o “velho” na política exterior de JK aparecem não apenas em linhas 
paralelas, mas também em linhas cruzadas, justapostas e até misturadas, o 
que torna difícil uma caracterização unívoca do período. Daí a permanente 
impressão de avanços e recuos na política exterior de JK. 


As relações internacionais: rachaduras nos blocos 


Na segunda metade dos anos 1950 alguns elementos perturbadores co- 
meçaram a afetar o mundo bipolar que as superpotências tinham edificado 
desde 1945. É bem verdade que a guerra ideológica se intensificava e aumen- 
tava o poder de destruição e o nível técnico dos armamentos. Transformada a 
paz num puro “equilíbrio pelo terror” gerado pela estratégia da “retaliação 
maciça”, a visão da guerra era a de um evento total, apocalíptico, com perdas 
irreversíveis para a humanidade. Mas, em meio a essa polarização aguda, o 
pretenso monolitismo político dos blocos começava a apresentar fissuras, como 
se evidenciou em 1956 com a crise de Suez e a insurreição húngara. Ao mes- 
mo tempo, o avanço da luta anticolonial criava uma nova realidade de nações 
que não aceitavam a camisa-de-força do alinhamento às potências e reivindica- 
vam uma terceira posição, que negasse os pressupostos mesmos da Guerra Fria. 


A crise de Suez 


Expressão do nacionalismo de Terceiro Mundo, a nacionalização do canal 
de Suez em julho de 1956 pelo presidente egípcio Nasser provocou uma in- 
tervenção militar conjunta anglo-franco-israelense no final daquele ano e se 
transformou rapidamente numa crise aguda de contornos internacionais. A 
pronta reação da ONU, condenando a intervenção e apresentando a cena iné- 
dita de soviéticos e norte-americanos unidos na condenação à agressão, obri- 
gou a um imediato cessar-fogo. Seguiu-se a formação de uma força de paz das 
Nações Unidas para garantir a retirada dos intervencionistas da zona do canal 
(tropas franco-britânicas) e da península do Sinai (israelenses). 

EUA e URSS não se dispuseram a ser arrastados a um conflito que pode- 
ria degenerar numa guerra global, a partir de uma crise que não fora por eles 
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desencadeada. Ao mesmo tempo, não podiam manter-se alheios à crise, sob 
pena de perda de prestígio entre as nações do mundo árabe e do Terceiro 
Mundo em geral — daí a condenação ao intervencionismo. Mas essa posição 
comprometia a solidez do bloco liderado pelos EUA, e cedo se percebeu no 
Ocidente que a crise de Suez constituía “um golpe sofrido pela unidade oci- 
dental” ? Como notou Ronaldo Sardenberg, a crise de Suez deixou óbvio, ao 
menos para os franceses, “gue a solidariedade americana não deveria ser pre- 
sumida como automática”. Pouco tempo depois de Suez, a França de De 
Gaulle contestaria a liderança norte-americana no Ocidente. 

Aquela altura, a criação da Comunidade Econômica Européia (1957) cons- 
tituía também um elemento novo na competição européia-norte-americana 
no mercado internacional, ao favorecer as indústrias localizadas nos países- 
membros em detrimento da importação de terceiros países (inclusive os EUA). 
Desse modo, tanto no plano das relações políricas como no das relações eco- 
nômicas internacionais, a noção de um bloco ocidental monolítico e coeso — 
fundamento da liderança incontestável dos EUA — começava a sofrer seus 
primeiros arranhões. 


A insurreição húngara 


O aparente monolitismo do bloco soviético sofreu também uma rachadu- 
ra severa em 1956, com as revoltas húngara e polonesa. Esses movimentos 
ocorreram na esteira da desestalinização, isto é, das reformas moderadas que 
se aplicaram ao modelo stalinista na URSS e às suas cópias da Europa ociden- 
tal. Em junho de 1956, iniciaram-se manifestações na Polônia por melhores 
condições de vida, por liberdade política e pela retirada das tropas soviéticas 
estacionadas no país. Nos meses seguintes, 0 setor reformista do PC polonês 
(Gomulka) conseguiu assumir e manter a liderança do movimento político, 
afirmando seu próprio caminho para o socialismo e assegurando à URSS que a 
Polônia manter-se-ja aliada da URSS nos quadros do Pacto de Varsóvia. 

Simultaneamente, os acontecimentos poloneses animavam a oposição 
húngara e provocavam enormes manifestações em Budapeste no início de 
outubro de 1956. A facção reformadora do PC húngaro (Imre Nagy) inspira- 





2 Equivalência na bruralidade. Editorial de O Estado de S. Paulo, 8-11-1956:3. 
3 Sardenberg, 1982:83. Sobre a posição da França de De Gaulle, ver também Ksamer, 1985:89-95. 
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va-se nos programas de Gomulka, mas o movimento de massas (operários, 
estudantes, camponeses, intelectuais) rapidamente assumiu o controle, su- 
perando em muito as disposições reformistas da equipe de Nagy, que fora 
conduzido à liderança do governo no bojo da agitação política. Na verdade, “o 
movimento de massas foi tão poderoso € tão radical que em alguns dias pulve- 
rizou literalmente o PC e todo o aparelho de Estado”. E “tudo o que subsistia 
como poder estava nas mãos da juventude armada e nos conselhos operá- 
rios”? A abolição do sistema de partido único exigida pelos conselhos revolu-: 
cionários nos últimos dias de outubro ampliou a presença de tropas soviéticas . 
nos primeiros dias de novembro. Em 12 desse mês, os tanques soviéticos ' 
atacaram a resistência civil e o governo Nagy, embora ainda não tivesse passa- . 
do mais que um mês antes que os fiéis a Moscou se impusessem definitiva- 
mente aos conselhos operários € revolucionários. > A tragédia húngara reper- 
curtiu intensamente no Ocidente e foi amplamente utilizada como elemento 
da lura ideológica, mas as reações norte-americanas à intervenção soviética 
não passaram de condenações verbais, marcando o reconhecimento de 
Washington de que os soviéticos tinham pleno direito de manter intocadas as 
bases do seu poder na Europa oriental.é 

A insurreição húngara e a agitação polonesa revelavam a natureza do blo- 
co soviético, assim como as dificuldades de manter a sua coesão interna. E 
assim como a crise de Suez, também desmentiam a inexorabilidade do confli- 
tG entre os dois blocos. Ao mesmo tempo, o reconhecimento mútuo dos inte- 
resses vitais das superpotências evidenciava que a bipolaridade era o discurso 
da dominação interna aos blocos, mas não a regra hásica do jogo político inter- 
nacional. Interessava aos poderes hegemônicos, mas pouco ou nada tinha a 
oferecer aos aliados subordinados. Estes começavam a tirar suas próprias con- 
clusões. 


Descolonização e não-alinhamento 


Na segunda metade dos anos 1950, o ímpeto da descolonização alcançou 
à África e concluiu a independência nacional de quase toda a Ásia. O marco 





3 Castoriadis, 1970:261-2. 

5 Claudin, 1981:147-70; Lefort, 1983:132-87; e Castoriadis, 1970:257-87. 

5 Uma interpretação diversa afirma que a passividade norte-americana no episódio se deve ao 
fato de que à Guerra Fria não se articulava realmente em torno da Europa, mas na periferia do 
sistema capitalista, isto é, no Terceiro Mundo. Ves Devis, 1985:77. 
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simbólico da ligação entre os dois processos foi exatamente a Conferência de 
Bandung (Indonésia), em 1955, que resultou da articulação de estados da 
Ásia centro-griental, do Oriente Médio e do norte da África, na busca de uma 
posição comum na luta contra O colonialismo e o racismo. Bandung constituiu 
um marco e um estímulo na Juta contra a ideologia da dominação colonial. Os 
autores chamam a atenção para o impacto produzido pela conferência, em 
termos “psicológicos” ou de “fermentação de idéias” em toda a África? 

Exatamente no período do governo JK, o impulso para a descolonização 
da África tornou-se irresistível. Os anos 1958-60 foram particularmente notá- 
veis: em abril de 1958 a 1 Conferência de Acra proclamou o direito das colô- 
nias à independência e reconheceu a FLN como a única representante do 
povo argelino; em dezembro do mesmo ano 200 delegados de 28 países africa- 
nos (independentes ou não) realizaram em Acra a Conferência Geral dos Po- 
vos Africanos € criaram um secretariado permanente, encarregado de lutar 
pela independência política da África e de estimular a solidariedade pan-afri- 
cana8 O ano de 1960 foi o “ano da África”: 17 países se livraram da tutela 
colonial e se tornaram independentes. Entre 1956 e 1959 sete países já se 
tinham libertado, e de 1961 a 1964 mais 10 países vieram juntar-se à lista. 
Embora se registrasse entre os novos países uma grande variedade de regimes 
políticos € políticas econômicas, no piano das relações internacionais sua ten- 
dência seria a do desengajamento dos blocos. A descolonização contribuiu, 
portanto, para a negação da bipolaridade e a formação do que viria a ser mais 
tarde o movimento dos países não-alinhados. 


O Terceiro Mundo 


A partir da Conferência de Bandung, uma outra ordem de eventos come- 
cava a se produzir no sistema internacional das nações. Sob a liderança de 
Nehru (Índia), Tito (Iugoslávia) e Nasser (Egito), o movimento procurava 
estabelecer um perfil próprio que fosse além da definição puramente geográ- 
fica que prevalecera em Bandung (afro-asiatismo) e da feição estática do 
“neurralismo” dos anos 1950. Gestava-se aí o movimento dos não-alinhados, 
que nasceu oficialmente na Conferência de Belgrado em 1961. Desde 1957, 





7 Ver, por exemplo, Grimal, 1967:275; Worsley, 1967:254. 
8 Ki-Zerbo, s.d., v. 2, p. 391. 
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porém, o movimento recebeu adesões de países recém-independentes e co- 
meçou a auto-identificar-se como não-alinhado. 

O impacto da constituição desse grupo de nações foi imediato: “A era da 
dominação das grandes potências na ONU tinha efetivamente terminado. 
Maiorias norte-americanas automáticas já não eram mais certas. Nem se po- 
dia prever o comportamento dos novos países da mesma maneira em cada 
voto. Mais importante de-tudo, as nações pobres começaram a tomar suas 
próprias iniciativas”? Com sua presença, criava-se uma alternativa política na 
ONU, não ligada a blocos e defensora legítima da paz entre as nações. À rea- 
ção das superpotências foi. a princípio, a mais negativa. O não-alinhamento 
era visto no Ocidente como “imoral” (cf. expressão de John Foster Dulles) e 
como linha auxiliar do “imperialismo comunista”. No Leste, os não-alinhados 
eram frequentemente considerados “cães de guarda do imperialismo”.!º 

A insistência desse grupo em rejeitar a clivagem Leste X Oeste e em 
destacar a especificidade dos seus problemas econômicos e políticos acabou 
por atrair outros países que até então se posicionavam na órbita do Ocidente, 
como os latino-americanos. Desse esforço se produziria nos anos 1960 a Con- 
ferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (Unctad), 
que contou com a adesão da América Latina. 


As relações interamericanas: 
segurança x desenvolvimento 


A formalização das relações interamericanas no final dos anos 1940 criara 
uma zona de estabilidade política é exercício trangúilo da liderança norte- 
americana no hemisfério. Nesse sentido, o governo Eisenhower, que abarcou 
a quase totalidade dos anos 1950, foi o herdeiro da construção político-militar 
do governo Truman, mantida praticamente intacta pelo seu sucessor. No pla- 
no das relações econômicas, os incipientes esforços industrializadores de al- 
guns países latino-americanos ainda eram vistos com ceticismo e até mesmo 
desconfiança em Washington. Prevaleciam na administração Eisenhower os 
mesmos dogmas que o governo Truman procurara impor às nações latino- 
americanas nas conferências interamericanas do pós-guerra (México em 1945; 








9 Worsley, 1967-255. 
Vo Ibid., p. 247. 
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Rio de Janeiro em 1947 e Bogotá em 1948), a saber: combate ao protecionis- 
mo e à presença do Estado na economia, afirmação do livre comércio, exigên- 
cia de tratamento igualitário para o capital estrangeiro em face do nacional, 
criação de melhores condições para o investimento estrangeiro na América 
Latina. Tratava-se de um programa que tinha como objetivo (ou pelo menos 
teve como resultado) um aumento extraordinário da liquidez dos países capi- 
talistas avançados; !! esse programa, porém, era impotente para.resolver os 
problemas da inserção da América Latina no mercado mundial é atender às 
demandas crescentes de vastos setores de suas sociedades. Da mesma forma, 
não atendia às aspirações de movimentos políricos e lideranças latino-ameri- 
canas que assumiam uma posição de nacionalismo econômico. . 


A política da segurança 


Durante o governo Eisenhower, os nacionalismos latino-americanos que 
procuravam dar conta das insatisfações coletivas, via reforma social, continua- 
vam a ser vistos em Washington como um desafio subversivo à segurança do 
“mundo livre”. O nacionalismo era percebido como um veículo do movimen- 
To comunista internacional e, como tal, um instrumento do expansionismo 
soviético no continente. Daí, portanto, a necessidade de enquadrar as mani- 
festações desse nacionalismo como um problema relacionado com a seguran- 
ça dos EUA ca segurança continental. !2 Eis por que a “luta contra 0 comunis- 
mo” se tomou a chave para a compreensão da política latino-americana dos 
EUA nos anos 1950 e impregnou o conjunto das relações e eventos interamerica- 
nos, apesar das resistências que o México e, por vezes, a Argentina opunham 
a essa visão simplista dos problemas hemisféricos. No conjunto, prevalecia a 
lógica da Guerra Fria e a necessidade de “contenção” da URSS no continente. 

À retórica pomposa das reuniões interamericanas não deve, porém, obs- 
curecer um dado fundamental: a América Latina constituía um espaço secun- 
dário e muito distante dos espaços essenciais da Guerra Fria, localizados na 
Europa e na Ásia. Daí, a caracterização de “negligência benigna” para definir 
as relações entre EUA c América Latina nos anos 1950. São conhecidos os 
objetivos básicos dos EUA para seus vizinhos continentais no pós-guerra: es- 





H Lafer, 1977, caps. Ze 3. 
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tabilidade interaa, fim da agitação comunista e anci-EUA, fluxo garantido de 
matérias-primas para a indústria norte-americana, estandardização das Forças 
Armadas da América Latina segundo o modelo de Washington, apoio latino- 
americano à política internacional dos EUA.!* Nesse contexto, a aliança polí- 
tico-militar que se formalizou em 1947 (Tiar) c a organização regional que se 
estabeleceu em 1948 (OEA) são menos a criação de um mecanismo de defesa 
coletiva e muito mais a consolidação da inequívoca tiderança norte-americana 
na região. 

Essa dimensão das relações interamericanas ajuda a entender por que, nô 
plano das relações militares, a década de 1950 assiste à proliferação de políri- 
cas bilaterais de assistência € colaboração, em detrimento da abordagem zxu!ti- 
lateral que o Tiar teoricamente deveria estimular. Vários foram os acordos bi- 
laterais assinados no início da década (especialmente 1952), mediante os quais 
os EUA passaram a exercer “um monopólio virtual do fornecimento de armas, 
treinamento e influência sobre os militares latino-americanos”.!S Embora cons- 
tituísse uma área “segura” do ponto de vista de Washington, ou talvez por isso 
mesmo, a atenção gue o governo Eisenhower dedicava à América Latina cen- 


tralizava-se nas questões da segurança e suas decorrentes expressões ideoló- 
gicas.lo 


As conferências hemisféricas 


O conjunto das considerações precedentes ajuda também a entender o 
significado dos encontros periódicos dos governos da região. As questões de 
“segurança” tiveram sempre prioridade sobre as questões do desenvolvimen-: 
to cconômico, além de produzirem instrumentos jurídico-políticos mais con- 
cretos € de aplicação imediata. Assim foi com a X Conferência Interamericana 
de Caracas (1954), que se ocupou basicamente da existência de um governo 
nacionalista na Guatemala (Jacobo Arbenz). Por iniciativa dos EUA aprovou- 
se o projeto de resolução que abriu caminho para o reconhecimento do movi- 
mento armado contra o governo legal da Guatemala, e que culminou na depo- 
sição de Arbenz. Do ponto de vista americano, a Guatemala constituiu um 





44 Examinei à questão militar no imediato pós-guerra em “Brazilian foreign relations 1929- 
1950” (1982:308-10). Ver também Child, 1979:333. 

35 Child, 1979-332. 

"6 Veç, por exemplo, Mitchell, 1974:203. 
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acidente de percurso que não abalava a idéia de que os assuntos hemisféricos 
achavam-se totalmente sob seu controle.!? 

As aspirações econômicas latino-americanas — preços mais altos € está- 
veis para suas matérias-primas, créditos para a industrialização, criação de um 
banco interamericano para o desenvolvimento econômico e estabelecimento 
de um mercado integrado latino-americano — reiteradamente apresentadas 
às reuniões interamericanas, continuavam a receber nos anos 1950 débeis 
respostas, de Washington, como fora também negativa a sua reação nos anos 
1940. Assim foi com a Conferência dos Ministros da Fazenda, no Rio de Janei- 
ro (1954),a dos Chefes de Estado no Panamá (1956) e a Conferência Econô- 
mica de Buenos Aires (1957). Esta última solicitou que se considerasse seria- 
mente a questão da integração latino-americana, mas a 1cação norte-americana 
bloqueou a iniciativa. A reticência e mesmo desconfiança com que os EUA 
encaravam o assunto ligava-se à aversão que seus círculos oficiais e privados 
alimentavam em relação à Cepal, órgão inspirador das idéias de integração. A 
Cepal era vista em Washington como uma “intrusa” nos assuntos hemisféricos 
ou então como defensora de idéias estatistas ou até mesmo “socialistas”. Ade- 





mais, constituía uma instância que escapava ao controle da OEA e, portanto, 
da liderança mais imediata dos EUA. Desse modo, ao iniciar-se a segunda 
metade dos anos 1950, eram visíveis as diferenças de perspectiva que Améri- 
ca Latina e EUA mantinham quanto à natureza e utilidade das relações 
interamericanas. 

Em resumo, os contextos externos nos quais se situa o governo JK seriam 
os seguintes: 


a) no plano internacional, ocorrem as primeiras fissuras nos blocos comanda- 
dos pelas superpotências, a par de uma afirmação vigorosa de independên- 
cia política por um número crescente de nações do mundo subdesenvolvi- 
do, especialmente as ex-colônias européias. O alinhamento às grandes 
potências deixava de ser uma regra absoluta da política internacional; 

b) no plano regional, um rígido domínio político e a imposição de uma visão 
de segurança hemisférica por parte dos EUA começavam a chocar-se com 
uma crescente consciência latino-americana de interesses próprios, e con- 
trários aos norte-americanos. 


O mundo mudava e permitia, com isso, mudanças de rota nas políticas 
externas dos países dependentes. Nesse mundo em mudança JK governou o 
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Brasil por cinco anos. Examinaremos, a seguir, algumas dimensões da política 
exterior de JK que a caracterizam como uma política de avanços € recuos. 
Desenvolvimentismo, OPA, descolonização da África e reatamento de rela- 
ções com a URSS serão o objeto de nossa atenção. 


Desenvolvimento e política exterior 


Os estudiosos do período concordam, de um modo geral, que a chave 
maior de compreensão do governo JK encontra-se no desenvolvimentismo, en- 
tendendo-se por esse conceito tanto os planos de ação governamental volta- 
dos para o crescimento econômico acelerado, como as formulações que pro- 
curavam explicá-los e justificá-los. O programa nacional de desenvolvimento 
de JK, elaborado pelo Conselho do Desenvolvimento da Presidência da Re- 
pública, em 1956, consubstanciou-se no Programa de Metas, até então o mais 
completo plano de investimentos planejados da economia brasileira. De cer- 
to modo um herdeiro de estudos e projetos realizados mas não implementa- 
dos pelo governo anterior, o Programa de Metas visava ao aumento contínuo 
da capacidade de investimento do país, mediante a conjugação de esforços do 
capital privado (nacional e estrangeiro) com a assistência do setor público — 
este abrindo caminho, suplementando esforços e produzindo incentivos, mas 
de modo algum substituindo a ação do capital privado. Papel muito importan- 
te nesse esquema caberia ao capital estrangeiro, que se procurava atrair de 
vários modos; daí, a caracterização que se produziu do modelo juscelinista de 
desenvolvimento econômico como de “desenvolvimento associado”. 

Alguns autores chamam a atenção para 0 fato de que, diferentemente de 
esquemas tradicionais, o plano de JK não dava maior atenção à questão da 
estabilização monetária — um dos “cavalos de batalha” do Fundo Monetário 
Internacional desde a sua criação ao final da Il Guerra Mundial! —, preferindo 
concentrar-se mais diretamente na questão do crescimento econômico acele- 
tado, expresso no s/ogan “50 anos em cinco”.'? Notam os especialistas do pe- 
ríodo que os esforços de estabilização, como o Plano de Estabilização Mone- 
tária (PEM) do ministro Lucas Lopes em 1957, foram meras tentativas de 
reduzir o ritmo inflacionário a níveis toleráveis (e aplacar as críticas do FMI), 
sem nunca sacrificar o desenvolvimento à estabilidade.!º Essa definição axial 








18 Malan, 1984, v. 3, €. 4, esp; p. 80-2. 
1º Orenstein & Sochaczewski, 1990:193-4. 
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da política econômica de JK ajuda a entender por que o governo rompeu ne- 
gociações com o FMI, que exigia um choque mais radical que o próprio PEM, 
e ajuda a entender também o motivo pelo qual JK acabou por rejeitar o pró- 
prio PEM e aceitar a demissão do ministro Lucas Lopes. 
Em termos de setor externo, a política de sustentação dos preços do café 
no mercado internacional (em uma década de aumento global da produção 
tanto Jatino-americana quanto africana) teve como consequência uma redu- 
ção das exportações num contexto de estabilização ou mesmo de queda dos 
preços do produto a partir de 1954. Foi inevitável a deterioração dos termos 
de intercâmbio do setor externo da economia brasileira desde aquele ano. À 
possibilidade de compensar O declínio das exportações tradicionais e manter 
a taxa de investimentos requerida pelo processo de substituição de importa- 
ções dependia então da entrada Mquida de capitais autônomos no país.?º Faci- 
litado desde 1955 com a Instrução nº 113 da Sumoc, o ingresso do capital 
estrangeiro constituiu elemento fundamental, como já dissemos, na estraté- 
gia econômica do governo JK.A reforma cambial de 1957 procurou promover 
o aprofundamento do processo de substituição de importações, agora já não 
mais de bens de consumo, mas de bens de capital. Esses esforços estariam 
irremediavelmente comprometidos, caso não houvesse o ingresso do capital 
estrangeiro, sob a forma de empréstimos ou investimentos que aliviassem a 
escassez de divisas.” Em função dessa perspectiva, o governo JK procurou 
atrair maciçamente para o Brasil capitais estrangeiros, tanto privados quanto 
públicos. Para os primeiros, estabeleceu uma política cambial exemamente 
favorável, permitindo movimentos absolutamente livres de entrada e saída 
de capitais privados no país. Quanto aos capitais públicos estrangeiros, à pos- 
sibilidade era muito menor. É bem verdade que, desde muito cedo, JK come- 
çou a explorar essa possibilidade junto a Washington. Em sua primeira carta 
ao presidente Eisenhower, escrita no início de seu mandato, Juscelino procu- 
rou argumentar que “o impulso presentemente tomado pela iniciativa priva- 
da teria de ser apoiado por um consistente esforço governamental para forta- 
lecer a infra-esuutura brasileira (...) Esta esperança, de que (...) não nos faltará 
o apoio governamental americano indispensável para que se materializem os 
empreendimentos em perspectiva (...)”, orientou o governo JK desde o seu 





20 Malan, 1984:82-3. Ver também Orenstein & Sochaczewski, 1990. 
2! Malan, 1984:82. 
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início.22 Mas nos EUA o governo Eisenhower mantinha o mesmo “perfil bai- 
xo” que mantivera Truman em relação à América Latina. Prevalecia a noção 
de que, dada a liberdade de ação aos capitais privados norte-americanos, o 
desenvolvimento econômico latino-americano seria uma decorrência natural, 
prescindindo portanto de injeções maciças de recursos públicos norte-ameri- 
canos, semelhantes aos que ajudaram o reerguimento econômico da Europa 
no pós-guerra. Foi para quebrar a indiferença norte-americana nesse particu- 
lar que o governo JK lançou em 1958 uma vasta ação político-diplomática 
conhecida por Operação Pan-Americana (OPA), cujo objetivo econômico ex- 
plícito era o aporte de recursos em larga escala para projetos de desenvolvi- 
mento na América Latina. 


A Operação Pan-Americana 


Pensada como iniciativa político-diplomática de largo fôlego, a Operação 
Pan-Americana, lançada por Kubitschek em maio de 1958, tinha um tríplice 
objetivo: captar recursos em vasta escala para projetos de desenvolvimento 
econômico, colocar o Brasil numa posição de liderança entre os países latino- 
americanos e assegurar as boas relações com a superpotência americana, que 
deveria ser, em última análise, a fonte de recursos para esse ambicioso proje- 
to. Como vimos, as dificuldades do empreendimento eram enormes, dado o 
descompasso entre os modelos de planejamento econômico que se elabora- 
vam na América Latina e o receituário liberal conservador que o governo 
Eisenhower mantinha intacto para o continente. Somente um evento trau- 
mático ou circunstância extraordinária poderia alterar as convicções e a boa 


consciência norte-americana e permitir alguma modificação em suas receitas 
de política econômica. 





. Nos cálculos do governo brasileiro, a visita do vice-presidente Richard 
Nixon à América Latina em 1958 constituiu um evento traumático que possi- 
bilitava a alteração do padrão vigente das relações interamericanas. Progra- 
mado como um exercício de relações públicas para expor aos vizinhos do Sul 
as boas razões da política de Washington para o continente, o giro de Nixon 
pela América Latina quase terminou em desastre. Para proteger o seu vice, insul- 
tado no Peru e atacado na Venezuela por uma multidão furiosa, Eisenhower 





22 Carta de Juscelino Kubitschek a Dwight Eisenhower, em 28-4-1956 (Cpdoc/BDE 56.04.28). 
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mobilizou tropas para um eventual desembarque e resgate de Nixon em Ca- 
racas, gerando uma onda de protestos políticos em todo o continente. 

O evento dramatizou a distância entre EUA c América Latina e realçou a 
dicotomia do discurso de seus respectivos grupos dirigentes: os latino-ameri- 
canos falando a linguagem do desenvolvimento econômico, e os norte-ameri- 
canos apegados ao discurso da segurança. A correspondência mantida por 
Kubitschek e Eisenhower naquela ocasião sublinha essa diferença: as cartas 
do presidente americano apontavam O comunismo internacional como a causa 
dos problemas políticos e da agitação social no continente, enquanto as do 
presidente brasileiro consideravam o comunismo consegiiência dos problemas 
sociais, cuja causa profunda se chamava subdesenvolvimento, sendo este pos- 
tanto o verdadeiro nó a ser desatado?! 

Para o governo brasileiro, a situação enscjava uma iniciativa audaciosa, 
que arregimentasse recursos materiais e políticos em escala continental, como 
um novo Plano Marshall, agora destinado à América Latina. Assim nasceu à 
OPA. Ao que tudo indica, a iniciativa surgiu do próprio palácio do Catete, 
sede do governo federal, mais precisamente à partir da assessoria especial de 
1K (Augusto Frederico Schmidt), longe portanto dos gabinetes de planeja- 
mento do Ttamarati. A baixa receptividade inicial de Washington à idéia lançada 
por JK-não desanimou o governo brasilexo, que insistiu na tese de que o 
verdadeiro pan-americanismo seria feito de atos de solidariedade concreta, 
com vistas à luta contra O subdesenvolvimento; ao mesmo tempo, JK acen- 

tuava a natureza multilateral da iniciativa, assim como a necessidade de se 
dar um tratamento político aos problemas econômicos e assegurar um novo 
papel para a América Latina no sistema interamericano.?> 

À imponência das formulações e objetivos gerais da OPA não correspon- 
dia, porém, uma concretude de planos de ação, e essa indigência programática 
não passou despercebida do embaixador brasileiro nos EUA, Ernâni do Amaral 





7 Uma apreciação relativamente recente da famosa viagem de Nixon à América Latina pode 
ser vista em Zabniser & Wieis, 1988:163-90. Os autores tentam resgatar a utilidade “educativa” 
da viagem para o público « o governo americano. 

24 Carta de Juscelino Kubitschek a Dwight Eisenhower, em 14-10-1957 (Cpdoc/BDE 57-10.14/ 
2% carta de Dwight Eisenhower a John Foster Dulles em 5-6-1958, encaminhando resposta a 
1K (Cpdoc/BDE 58.06.05); carta de Juscelino Kubitschek a Dwight Eisenhower em 22:8-1958 
(CpdociBDE 58.08.22). 

25 Uma descrição cireunstanciada do lançamento e desenvolvimento da Operação Pan-Ameti- 
cana pode ser apreciada em Cavalcanti, 1991. 
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Peixoto.?é Na qualidade de canal de comunicações entre Brasil e EUA, a em- 
baixada em Washington teve de se encarregar de produzir um plano geral da 
OPA, mais tarde ampliado por uma comissão do Itamarati, no qual se fazia um 
diagnóstico do subdesenvolvimento latino-americano, com base num círculo 
vicioso de escassez de poupança — falta de investimentos —, baixa produti- 
vidade, fatores encarados ao mesmo tempo como causa e efeito do mal maior 
que se pretendia combater. O plano preconizava a luta conjunta contra o de- 
senvolvimento a partir de diagnósticos e corretivos elaborados por cada país. 
Para o Brasil, o plano previa'o aporte de US$3,1 bilhões até 1967 para projetos 
de desenvolvimento, devendo a dívida ser paga a partir de 1970, com juros 
fixos de 4,25% ao ano. 
A reação norte-americana à OPA passou a ser cautelosa, Embora esse “Pla- 
no Marshall” latino-americano contrasiasse sua política para O continente, a 
administração Eisenhower logo verificou que ele recebia apoios na região e se 
constituía em núcleo político com grande potencial de aglutinação. Nos me- 
ses que se seguiram ao lançamento da OPA, Washington teve de manobrar 
com habilidade. Para contrabalançar o entusiasmo latino-americano, o gover- 
no norte-americano apontou a OEA como foro natural de discussão da pro- 
posta brasileira e, para romper a unidade político-econômica da Operação, fez 
aprovar uma divisão de tarefas — temida por JK e seus assessores — pela qual 
a dimensão político-diplomática ficaria por conta de um comitê de alto nível 
(o Comitê des 21), enquanto os planos econômicos seriam encaminhados ao 
Cies (Conselho Interamericano Econômiço e Social), órgão burocrático da 
OEA. Com esta última resolução, ficava fora do processo de decisões a Cepal, 
que por mais de uma década produzira diagnósticos e propusera planos de 
superação dos problemas econômicos latino-americanos. Ao mesmo tempo 
em que se alongava nos procedimentos, Washington evitava também com- 
prometes-se concretamente com a definição do montante de recursos que 
RR disposta a desembolsar. À seu favor, militava a inexistência de projetos 
nacionais integrados de desenvolvimento econômico na América Latina, que 
pudessem ser postos em prática de forma imediata. 
Também favorecia a resistência norte-americana à OPA uma certa dupli- 
cação e até duplicidade tática do governo brasileiro, resultante da dicotomia 
entre a condução propriamente diplomática (Itamarati) e a condução política 





26 Peixoto, 1986:414-7. 
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(Catete) das iniciativas brasileiras. A tentativa de dramatizar o perigo comu- 
nista na América Latina e o poder soviético no mundo, como alavanca para 
abrir os cofies norte-americanos, possivelmente sugerida por Augusto Frederico 
Schmidt, produziu resultados adversos. O argumento, enunciado por Schmidt 
no Comitê dos 21 em novembro de 1958 e repetido no mesmo mês por JK, 
pode não ter criado mas certamente reforçou as resistências de Washington à 
OPA. À inabilidade política somava-se a impressão de que o Brasil procurava 
agir como líder dos países latino-americanos sem ter uma procuração para 
esse fim. Essa dimensão política inibia a possibilidade de se produzir um 
plano integrado e não apenas uma soma de projetos bilaterais de ajuda econô- 
mica. As discussões em torno da OPA se arrastaram penosamerite no decorrer 
de 1959 € não teriam, segundo um observador privilegiado, conseguido esta- 
belecer uma política clara de ação econômica mas tão-somente um diagnósti- 
co do subdesenvolvimento latino-americano.” 

Em março de 1960, tentando revitalizar a OPA, o novo ministro brasileiro 
das relações exteriores, Horácio Lafer, apresentou ao governo americano aque- 
les que seriam os elementos-base da Operação, no seu entender: a) política 
de estabilização de preços de produtos primários da América Latina no mer- 
cado americano; b) planificação da produção de alimentos; c) fortalecimento 
de instrumentos c meios financeiros para atender às necessidades de projetos 
de interesse nacional; d) campanha contra o analfabetismo; e) organização da 
assistência técnica para o desenvolvimento da agricultura. O chanceler brasi- 
leiro confiava que, na Conferência Interamericana que se reuniria em Quito, 


dar-se-ia um conteúdo prático aos pontos-chave da cooperação econômica inte-- 


ramericana. 

Aquela altura, porém, Washington já se preocupava com uma grande ques- 
tão que, por outras vias, chamava a atenção para os problemas sociais da Amé- 
rica Latina: a revolução cubana, vitoriosa em 1959, gerava entusiasmo entre 
os movimentos populares e nacionalistas na América Latina e ampliava, no 
decorrer de 1960, o leque das discórdias entre Washington e Havana. As re- 
formas agrária e urbana em Cuba atingiram fundo os interesses c praprieda- 
des norte-americanos na ilha e desencadearam sanções econômicas que acen- 
tuaram a tendência cubana à buscar na Europa (oriental, especialmente) 
alternativas de sobrevivência. A força do exemplo cubano decorria não tanto 





2 Torres, 1960:35-48. 
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de sua definição “socialista” (que só viria a ocorrer em 1961), mas muito mais 
do efeita-demonstração de uma política interna e externa independente em 
face dos EUA. 

Por isso, em seu último ano de governo (1960), Eisenhower procurou 
aproximar-se dos países latino-americanos com um discurso novo € reformis- 
ta, destinado a articular politicamente uma resistência hemisférica ao “perigo 
cubano”. Ao final de seu mandato, o presidente norte-americano já apoiava a 
criação do Banco Interamericano de Desenvolvimento e dava sinal verde aos 
estudos de integração econômica na América Latina. Não faltou também quem 
pedisse àquela altura uma revitalização da OPA, como a melhor altenativa 
para contrabalançar o entusiasmo provocado pela revolução fidelista. O ses- 
surgimento da OPA, nesse plano, deveria carregar consigo a habitual parafer- 
nália de propaganda política.?é 

Entretanto, a nova administração democrata em Washington, sob a lide- 
rança de John Kennedy, tinha idéias próprias sobre o assunto. Para o novo 
governo era necessário, por um lado, sufocar ou ao menos isolar a revolução 
cubana e, por outro, arrancar de suas mãos a bandeira da reforma social. Trata- 
va-se de uma política de largo espectro, de objetivos muito mais amplos € 
abrangentes do que a OPA pretendera ser. Com Kennedy, uma nova operação 
iria nascer, não da América Latina, mas para a América Latina: a operação 
Aliança para o Progresso. Em seu nascimento, a APP pelo menos registrou sua 
filiação: o projeto que o governo norte-americano submeteu à apreciação dos 
demais governos do continente em 7 de julho de 1961 intitulava-se Acordo. 
para o Estabelecimento de uma Aliança para o Progresso, dentro da Estrutura 
e Conceitos da Operação Pan-Americana.? 

A OPA surgiu, portanto, com as virtudes e os pecados das iniciativas uni- 
laterais de um país periférico. Sua paternidade única garantiu-lhe as vanta- 
gens do impacto da novidade num contexto hemisférico marcado pela estag- 
nação política. Por sua diretriz fundamental —.o desenvolvimento econômico 
nacional —, o Brasil reencontrou-se como país latino-americano nos foros con- 
tinentais e deixou de ser o mero tradutor da linguagem de Washington para 
seus vizinhos hispano-americanos; e por ser o Brasil um tradicional aliado de 
Washington, sua proposta não sugeria a possibilidade de uma concertação 
antinorte-americana. De outro lado, entretanto, a ausência de uma articula- 











28 Upton, 1961:58-66. 
* CF. Carvalho, 1990. 
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ção prévia com os países vizinhos fazia da OPA mais uma declaração de inten- 
ções ou um desejo genérico de mudanças do que propriamente uma iniciativa 
política com suficiente capacidade de pressão; c ao se registrar inequivocada- 
mente o mérito brasileiro da iniciativa, tornava-se extremamente problemá- 
tico o patrocínio financeiro norte-americano 20 programa. 

Vista de outro ângulo, apesar de não ter surgido de um concerto latino- 
americano, a OPA aparece retrospectivamente como um esforço novo no ce- 
nário da política externa brasileira e das relações continentais no sentido de 
tentar romper uma situação periférica e assegurar recursos para um certo 
modelo de desenvolvimento econômico. Arena às realidades políticas do con- 
tinente, a OPA procurou ganhar para sua causa a grande potência da região. 
Nesse sentido, ela padeceu do mesmo dilema que marcou a política exterior 
de JK de modo geral: a busca de novas formas de atuação, sem prejuízo de 
tradicionais vínculos de inserção brasileira no sistema internacional. 


Brasil-Portugal.África 


Em nenhuria outra área de atuação da política externa de JK os avanços 
foram bloqueados por reçuos tão contundentes como a política para a África. 
Não sabendo, não podendo ou não querendo decidir-se claramente entre “alia- 
anas emergentes”, a política brasileira 
acabou de certo modo por desagradar a uns e outros ao mesmo tempo. Essa 
obrusa indefinição, resultado não apenas de pressões contraditórias no inte- 
rior do próprio governo, como também da ausência de uma diretriz clara da 
Presidência da República, que poderia ter arbitrado o conflito interior, tem 
sido elegantemente classificada pelos estudiosos. como uma política “ambí- 
gua”.3º A duplicidade do governo JK em face do colonialismo é tanto mais 
difícil de entender quanto a consideração de que o projeto desenvolvimentis- 
ta achava-se em jogo também neste caso; e estaria ainda mais bem servido 
com a remoção definitiva dos vínculos coloniais e a criação de nações inde- 
pendentes na África, como observaram, à época, não apenas Os estudiosos, 
mas também os atores do processo político-diplomático.*! 





dos ocidentais” ou “novas nações a! 





% Nissertação de mestrado de Letícia de Abreu Pinheiro, intitulada. “Ação e omissão: a ambi- 
giidade da política brasileira frente 20 processo de descolonização africana, 1946/1960" (1988). 
Uma síntese desse trabalho foi editada sob forma de artigo: Pinheiro, 1989:91-111. Valhe-me 
de seu rrabalho para compor boa parte deste item. 

MH Lins, 1960. 
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É curioso o m 





o caminho andado pelo Itamarati na questão dos proble- 
mas econômicos na relação Brasil-África. Reconhecia o Ministério das Rela- 
ções Exteriores que o Brasil se prejudicava nos mercados internacionais pela 
concorrência de produtos coloniais africanos, mais baratos que seus similares 
brasileiros, especialmente em decorrência das isenções alfandegárias de que 
se beneficiavam esses produtos nas metrópoles européias. Daí o esforço por 
fazer do Gatt um foro que obrigasse os países do Mercado Comum Europeu a 
compensar de algum rnodo outros produtores de bens primários prejudicados 
pela concorrência africana. Raciocínio semelhante se aplicava aos fluxos de 
investimentos europeus que tenderiam a deixar de lado os interesses da Amé- 
rica Larina.*Z A lógica do discurso não se acompanhava da lógica da ação, que 
deveria sustentar a necessidade e utilidade da remoção dos Yaços coloniais, 
Na realidade, os argumentos da “competição desigual” entre Brasil e África 
“terminavam por sucumbir à lógica da Guerra Fria”, visto que, embora o MCE 
constituísse uma ameaça a certos interesses brasileiros, “sua criação (...) ser- 
viria como anteparo à expansão comunista no continente”. Ademais, boa par- 
te da exportação africana de café provinha de Angola (em 1958, já o quarto 
produtor mundial), o que criava complicadores para a relação Brasil-Portugal, 
situação que ficou clara na visita de JK a Lisboa em janeiro de 1956.) 

No jogo das pressões anticolonialisras e das contrapressões colonialistas, 
o governo JK frequentemente produziu dicotomias entre o genérico e o espe- 
cífico, entre o abstrato.e o concreto, entre o retórico e o conteudístico. Nas 
formulações genéricas, abstratas e retóricas, apresentou-se solidário ao movi- 
mento da libertação nacional africana; nas questões específicas, concretas e 
de conteúdo, agiu em acordo com ou em benefício das potências coloniais, 
especialmente Portugal. Uma iniciativa que parecia caminhar na contracorrente 
do colonialismo foi a apresentação de projeto na XII Assembléia Geral da 
ONU em 1957, então presidida pelo embaixador Osvaldo Aranha, criando a 
Comissão Econômica para a África. Embora apresentada por Gana, a idéia 
tinha a paternidade brasileira e visava contribuir para a compreensão de cer- 
tos problemas decorrentes da situação colonial — como a baixa remuneração 
da mão-de-obra africana, que se refletia em custos de produção c preços mui- 
to baixos no mercado internacional. Contrabalançada essa iniciativa pelo ina- 
balável apoio à manutenção das colônias portuguesas na África mediante a 





2 Pinheiro, 1989:103. 
3 Gonçalves, s,d.:10-5. 
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aceitação da tese de que se tratava de “territórios de ultramar”, mesmo assim 
o governo português protestou energicamente contra o apoio brasileiro à cria- 
ção da comissão, considerando-a nociva aos interesses de Portugal na África, 
além de “servir à tática comunista e à política da Rússia”, conforme registrou 
o embaixador brasileiro em Lisboa, Álvaro Linst 

Tendo votado favoravelmente à Declaração de Independência dos Povos 
na Assembléia Geral da ONU, o Brasil continuou votando até 1960 contra a 
autodeterminação da Argélia, e bloqueando por todos os meios ao seu alcance 
a inclusão do problema das colônias portuguesas em cômitês especiais ou 
debates gerais no seio das Nações Unidas. Amarrado ao apoio incondicional à 
manutenção das colônias sob tutela portuguesa, o Brasil teria que apoiar ipso 
facto as pretensões coloniais francesas, que se fundamentavam em argumen- 
tos idênticos aos dos portugueses.” Também o governo JK produziu canden- 
tes declarações anti-apartheid, destinadas especialmente ao consumo interno, 
ao mesmo tempo em que participava do Comitê de Bons Ofícios da ONU 
para o Sudoeste Africano (Namíbia); neste último, tinha a significativa com- 
panhia dos EUA e Grã-Bretanha, o que assegurava de antemão a manutenção 
do szarus quo na região. 

Além de assinalar as dificuldades do governo JK em romper o alinhamen- 
to com o Ocidente, dificuldades que eram habilmente manobradas pelas po- 
tências coloniais, os estudiosos do período chamam a atenção para a presença 
de fortíssimo /904y português no Rio de Janeiro. Este era igualmente hábil em 
relacionar o colonialismo aos interesses nacionais legítimos de Portugal, as- 
sim como em acentuar uma herança cultural comum a0s'dois países. Esta era 
uma corda particularmente sensível às nossas classes dirigentes, pouco afei- 
tas à idéia de que uma herança cultural africana pudesse ter peso maior ou 
igual à porruguesa na formação cultural brasileira. Nossa “cultura” comum 
também cra manipulada pelo regime salazarista e se transmutava, nos discur- 
sos diplomáticos português e brasileiro, em uma “afetividade” luso-brasiteira 
que se colocava acima e para além da mera política. 

Que as afinidades culturais luso-brasileiras não teriam de produzir ne- 
cessariamente um alinhamento brasileiro às teses colonialistas portuguesas 
se pôde ver claramente ao deixar JK o poder e se inaugurar uma política exter- 
na conhecida como independente. Na apreciação do novo chanceler, Afonso 





% Lins, 1960,9. 1, p. 9. 
35 Pinheiro, 1989:105-6. 
3 Jbid., p.107-; e Gonçalves, s.d.:2. 
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Arinos, nossa diplomacia não fora capaz, no período JK, de apreciar o sentido 
des novos tempos (o grande movimento de emancipação das colônias evro- 
péias na África) e acabara por colocar o Brasil “como um elefante, puxado pela 
tromba, pelos espertos, tenazes e calculistas diplomatas de Salazar” *? 

Havia evidentemente durante o período JK vm conflito entre posições, 
movimentos, grupos de pressão e argumentos anticolonialistas e colonialistas, 
que recortavam a sociedade e o sistema político como um todo, assim como a 
diplomacia brasileira. Ancorados em forças emergentes — especialmente a” 
indústria nascente — e atentos às modificações que se operavam em larga. 
escala no mundo, os opositores do colonialismo não tiveram força suficiente ” 
para tirar todas as consegilências do desenvolvimento juscelinista para a polí- - 
tica exterior do país. Prevaleceram os formuladores de política ligados aos 
velhos tempos. E, ao que tudo indica, o próprio JK era um prisioneiro entre os 
“velhos” e os “novos” tempos. Quando sua presença se fez efetiva na política 
exterior pesou para o lado dos velhos tempos, tal como na segunda visita a 
Portugal, em 1960, capitalizada por Lisboa como apoio à polí 
exatamente no “ano da África”, 

Ao menos se pode constatar que o intenso debate político em torno da 
questão produziu os argumentos € suscitou as noções que constituiriam a base 
para a mudança que se gerou a partir de 1961 nas relações do Brasil com a 
África. 





ca portuguesa, 


Reatando com a URSS 


Os mesmos dilemas entre as exigências do desenvolvimentismo e as per- 
cepções ideológicas toralizantes dadas pela Guerra Fria, assim como as mes- 
mas tentativas de solução de compromisso, marcam a questão do reatamento 
de relações com a URSS. Como sabemos, o rompimento de relações diplomá- 
ticas e comerciais entre Brasil e URSS, ocorrido em 1947, derivava de uma 
visão ideológica totalizante já ligada às realidades da Guerra Fria, e que unia 
numa mesma corrente de causa € efeito os movimentos sociais urbanos e 
rurais no Brasil com q Partido Comunista, o movimento comunista interna- 
cional e o Estado soviérico.* 





*? Mello Franco, 1974:70. 


38 Examinei as motivações internas do rompimento de refações entre Brasilt URSS em “Brazilian 
foreign relations”, 1982:287-302. 
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Do ponto de vista dos projetos desenvoivimentistas, a retomada de rela- 
ções com a URSS significava não apenas uma normalização política desejável 
como principalmente a possibilidade de abertura de novos mercados, espe- 
ciaijmente para o café — um dos nós mais sérios com que se defrontava O 
modelo econômico, como já vimos. Daí que uma série de agências estatais, 
setores políticos e parcelas do empresariado apoiavam a proposta do reata- 
mento, enquanto outros grupos e setores mais conservadores (alto clero, gran- 
des jornais, parcelas do empresariado, estamento diplomático e militar) opu- 
nham-se resolutamente a ele. Para esses grupos c setores da sociedade c do 
Estado, 0 reatamento de relações seria desaconselhável, visto que a “URSS é 
incapaz de dissociar política de comércio”, e também porque 0 seatamento 
poria em risco “as relações diplomáticas e comerciais que mantemos com uma 
nação amiga” (EUA)! 

Numa inevirável polarização, manifestações típicas em 1956 eram as po- 
sições de Carlos Lacerda (UDN) contra o reatamento c João Goulart (PTB) a 
favor. A clivagem típica da época, entre o nacionalismo c o “entreguismo” 
(cosmopolitismo), recortava os estamentos diplomático e militar, embora as 
forças hegemônicas determinassem uma clara posição de cautela ou de oposi- 
ção ao reatamento de relações: era o caso do Itamarati e dos ministérios mili- 
tares. Os ministérios mais diretamente ligados aos negócios e à exportação 
mostraram-se favoráveis, como o da Fazenda € o da Agricultura. O Instituto 
Brasileiro do Café punha-se inteiramente a favor.” 

O.ano de 1957 apresenta uma situação política bastante semelhante àquela 
vivida exatamente 10 anos antes pela nossa política exterior. Nas duas situa- 
ções as delegações permanentes do Brasil nas organizações internacionais, 
especialmente na ONU, guiavam-se por referências mais amplas e livres de 
interesse nacional, enguanto a chancelaria no Rio de Janeiro insistia numa 
diretriz estrita e estreita, de alinhamento ao Ocidente, em especial aos EUA. 

Em ambas as ocasiões, a delegação brasileira à ONU foi chefiada por Os- 
valdo Aranha, e em ambas ele divergiu frontalmente das opiniões da chance- 
faria a propósito das relações entre Brasile URSS. Em 1947, opôs-se ao rompi- 





2» As relações com a URSS. Editorial de O Estado de S. Peulo, 23-11-1959, p. 3. 

«0 Lacerda, Caros. As ofertas russas ao Brasil. O Estado de $. Paulo, 9-2-1956, p. 7; Fala Goulart 
à imprensa canadense. O Estado de S. Paulo, 12-5-1956, p. 3; Declaração do st. João Goulart em 
Roma. O Estado de S. Paulo, 6-6-1956, p. 3. 

«1 Pronto o relatório do Itamarati sobre as relações com a URSS, O Estado de S. Paulo, 8-1-1958, 
p. 32. 
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mento de relações, em conflito com Raul Fernandes; em 1957, Aranha defen- 
deu o reatamento, em conflito com Macedo Soares. Para Osvaldo Aranha, que 
de modo algum poderia ser acusado de antiamericanismo, constituía um con- 
tra-senso que, em 1957, das grandes nações do mundo, o Brasil fosse o único 
país a não manter relações com a URSS.*? 

A clara opinião de Osvaldo Aranha, enunciada a partir de uma posição 
preeminente na ONU, não deixou de produzir um forte impacto no Brasil, 
ampliado pela sinalização do secretário-geral do Pcus, Nikita Krushey, ao diri- 
gir um telegrama de Ano-Novo ao presidente brasileiro, imediatamente res- 
pondido por JK. Essa promessa de diálogo produziu uma intensa discussão 
nos meios políticos € se refletiu com intensidade na Câmara e no Senado nos 
primeiros meses de 1958, com os partidos e seus representantes começando a 
posicionar-se nas duas casas do Congresso Nacional. 

As articulações políticas visando impedir o reatamento, nas quais o mi- 
nistro das Relações Exteriores parece haver exercido relevante papel, come- 
çaram a enfrentar opositores crescentes não apenas na opinião pública, mas 
no interior do próprio aparelho de Estado, de modo que acabou-se por fixar 
uma linha de defesa da idéia de reatamento de relações econômicas, evitan- 
do-se porém o reatamento de relações diplomáricas.“! Após um longuíssimo 
processo de maturação, a fórmula acabou se tornando vitoriosa — o que se 
compunha bem com o interesse pragmático primordial do modelo desenvol- 
vimentista de JK. Finalmente, uma missão econômica brasileira seguiu para 
Moscou em novembro de 1959, e em dezembro assinou um acordo com os 


soviéticos, que marcava a retomada das relações comerciais entre os dois paí- 
ses. 


A tibieza do governo JR nesse episódio expressou-se outra vez na apre- 
ciação que o presidente fez sobre os acordos econômicos então assinados. 





42 Q impacto da posição do ex-chanceler de relações comerciais com a Rússia. Correio do Manhã, 
31-12-1957, p. 1 e 11; entrevista de Aranha, Correio da Manhã, 28-2-1958, p. 14 e 12; nova 
entrevista de Aranha, Correio da Manhã, 6-11-1958, p. 14 € 7. Os argumentos do ex-chanceler 
faram sistematizados no artigo “Relações diplomáticas com a União Soviética” (1958). 

45 Dúvida sobre o relatório do Itamarati no caso do reatamento de relações com a URSS, Cor- 
reio da Manhã, 19-1-1958, p. 16 e 13; Senador quer saber. Correio da Manhã, 2-3-1958, p. 20 e 15. 
* Satisfeito com o relatório da Itamarati (sobre posição ds cardeal-arcebispo do Rio, d. Jayme 
de Barros Câmara). O Estado de S. Paulo, 11-1-1958, p. 38; Contra as relações com a URSS o 
Conselho de Segurança Nacional. O Estado de $. Paulo, 15-2-1958, p. 4; Vale 2 pena lutar por 
nosso país nesse momento (posição do dep. José Maria Alkmin, favorável ao reatamento). 
O Estado de S. Paulo, 18-4-1958, p. 34; Questão antiga a vinda do diplomata (posição da Associa- 
ção Brasileira de Exportadores, favorável ao reatamento). O Estado de S. Paulo, 3-12-1958, p. 5. 
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Enquanto o secretário-geral Krushev saudava os acordos como um passo posi- 
tivo na direção da normalização das relações diplomáticas, Kubitschek, sain- 
do pela tangente e apelando para generalidades, respondia que o acordo era 
um exemplo de que os povos podiam viver sob a égide da concórdia e da 
paz...*º O Brasil de JK titubeava ante a perspectiva de aventurar-se por conta 
própria na política internacional, ao dar um primeiro passo para se livrar do 





círculo de ferro em que se mantinha desde 1945. 


Conclusão 


A polaridade característica da política brasileira nos anos 1950, descrita e 
analisada por Hélio Jaguaribe em termos de cosmopolitismo X nacionalismo, ti- 
nha uma correspondência clara no plano das relações exteriores do Brasil.*é 
Vago enquanto formulação ideológica, o nacionalismo propunha uma política 
externa autônoma em relação aos EUA e uma posição neutralista no conflito 
Leste-Oeste. Em termos de desenvolvimento econômico, advogava políticas 
de corte protecionista e estatista, em contraposição à tese cosmopolita de 
privatismo, livre concorrência e abertura da economia ao capital estrangeiro. 
Em termos de política externa, o cosmopolitismo se expressava pela subordina- 
ção às diretrizes norte-americanas e europeu-ocidentais, por uma ação diplo- 
mática rotineira e uma retórica frequentemente destituída de conteúdos.” 

O descompasso da política exterior brasileira com as grandes mudanças 
que já se operavam no sistema internacional na segunda metade dos anos 
1950 vinculava-se, nessa perspectiva, ao predomínio da visão cosmopolita do 
Brasil no sistema internacional. Em outras palavras, a política externa brasi- 
leira carecia de representarividade por não exprimir interesses e opiniões de 
vastos setores da sociedade brasileira, assim como de agências governamen- 
tais, que se viam tolhidos em sua ação pela “reprodução simples” do compor- 
tamento diplomático e adesão incondicional aos EUA e às potências euro- 
péias. Hélio Jaguaribe atribuiu essa incapacidade de definir diretrizes claras 
diante dos novos desafios do sistema internacional à natureza cartorial do 
Estado brasileiro e sua decorrente política de clientelas, assim como à ausên- 





45 Troca de mensagens entre Kubitschek e Nikita Kruschey. O Estado de S. Ponto, 6-1-1960, 
p. 36. 

46 Jaguaribe, 1958. 

“ibid. p. 221-2. 





Gerson Moura 63 


cia de uma opinião pública consciente e responsável.?8 Contra esse pano de 
fundo do Estado, a política de JK procurava conciliar as contradições brasilei- 
ras em matéria de relações internacionais, em vez de tentar superá-las. 

Não tendo formulado com clareza uma diretriz compatível com os novos 
tempos e as novas forças no sistema internacional e na sociedade brasileira, o 
governo JK apresentou uma política exterior de avanços e recuos, meias-me- 
didas e descompassos entre o discurso € a ação — enfim, contradições gera- 
das pela própria ideologia do desenvolvimento, que pretendia superar 0 faissez- 
faire absoluto preconizado por Washington e ao mesmo tempo enquadrar-se: 
nas noções da “civilização ocidental”. Entretanto, ao veicular algumas das 
teses do nacionalismo, o desenvolvimentismo se chocaria inevitavelmente 
com o americanismo e o europeísmo da diplomacia tradicional, como notaram 
à época alguns argutos observadores.” 

O discurso juscelinista, relacionando soberania à prosperidade e ligando a 
prosperidade ao afluxo de capitais estrangeiros, procurava compatibilizar o 
desenvolvimentismo ao alinhamento tradicional do Brasil 20s EUA. De outro 
lado, a soberania era também uma ponte que o discurso juscelinista lançava na 
direção do nacionalismo. Já vimos como também a OPA procurava se com- 
patibilizar com os ideais da segurança coletiva e nesse sentido reafirmava a 
posição de “aliado fiel” dos EUA,*! mas ao mesmo tempo constituía uma ini- 
ciativa política que escapava às prescrições de Washington sobre os conteú- 
dos e as formas da segurança coletiva. Escapava também às prescrições eco- 
nômicas dos EUA para a América Latina, como ficou claro na definição de- 
pan-americanismo apresentada pelo chanceler Horácio Lafer ao Conselho da 
OEA em 1960.52 

Desse modo, o governo JK tinha uma certa consciência das novas condi- 
ções vigentes no mundo e no Brasil, mas não se dispunha a tirar todas as 
conseguências dessa nova consciência, assim corno se dava conta de certos 
dilemas, mas não se dispunha a ulrrapassá-los, em nome da conciliação nacio- 
nal e social. Daí a permanente impressão de que avança, mas que, ao avançar, 
também recua. 





*8 Jaguaribe, 1958:271-3. 

*S Valle, 1961:5-16. 

$0 Cardoso, 1977:104-12. 

SU Ibid., p. 131-9. Ver também Rodrigues, 1965:31-9. 
3º Lafer, 1960:123-6. 
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